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APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 65 DO DECRETO-LEI Nº 3.688/41. PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. EXISTÊNCIA DO FATO E AUTORIA COMPROVADAS. ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO. POSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. RÉU ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA.

1. Havendo a comprovação da existência do fato e recaindo a autoria sobre a pessoa do acusado, descabe aventar carência de provas para fins condenatórios. No particular, o acusado perturbou a tranquilidade da vítima, sua ex-companheira, por acinte.
2. Considerando que o réu foi defendido pela Defensoria Pública, faz jus ao benefício da Assistência Judiciária Gratuita, razão pela qual impõe-se a suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo, apenas para suspender a exigibilidade do pagamento das custas processuais.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo (Presidente) e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2018.

DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

Adoto como parte do relatório o constante da sentença, ao expressar (abreviaturas ausentes no original):

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra F. C. V., brasileiro, solteiro, nascido em 17/03/1975, natural de Jaguarão/RS, filho de C. A. V. e R. M. C. V., residente e domiciliado na Rua André Raffo nº 151, bairro Pindorama, nesta cidade, em razão da suposta prática do seguinte fato:

“Em data não especificamente esclarecida nos autos, mas possivelmente no dia 10 de agosto de 2015, em horário não esclarecido, na Rua Uruguai, em via pública, nesta cidade, o denunciado, F. C. V., perturbou a tranquilidade da vítima M. Y. E. M., sua ex-companheira, por acinte e por motivo reprovável.

Na oportunidade, o denunciado, F. C. V., inconformado com a separação do casal, aguardou a vítima em via pública, sendo que ao perceber que ela se aproximava conduzindo uma motocicleta, interceptou o veículo, fazendo-a parar. A vítima, perseguiu, perturbando sua tranquilidade, haja vista que a vítima estava amparada por medidas protetivas que proibam F. de se aproximar e de manter contato com ela (medidas protetivas deferidas no processo nº 055/2.14.0000092-1).

O denunciado é reincidente consoante certidão de antecedentes criminais das fls. 31/35 do Inquérito Policial.

A infração penal foi cometida com violência à mulher na forma do art. 7º, inciso II, da Lei nº 11.340/2006.

Assim agindo, o denunciado, F. C. V. incorreu nas sanções previstas no artigo 65 do Decreto-Lei nº 3.688/41, c/c art. 61, incisos I e II, alínea “f” do Código Penal e na forma da Lei 11.340/06 (…)” 

A denúncia foi recebida em 27 de agosto de 2015 (fl. 68).

Citado (fls. 71/73), o réu apresentou resposta à acusação com pedido de revogação de prisão preventiva, pela Defensoria Pública (fls.74/76).

Na decisão da fl.78 foi mantida a prisão preventiva do réu.

Na instrução foi ouvida a vítima (fls. 86/88).

O MP manifestou-se requerendo a substituição da prisão preventiva do réu por medidas cautelares diversas (fls. 90/91).

Na decisão da fl. 92, a prisão preventiva do réu foi substituída por proibição de aproximação e contato com a vítima. 

Em sede de memoriais o MP requereu a condenação do réu nos termos da inicial acusatória (fls. 114/117) e, o réu, requereu sua absolvição pela insuficiência de provas para condenação, com base no art. 386, VII do CPP (fls. 118/120).

Acrescento que sobreveio sentença (fls. 121/123v), da lavra do Juiz de Direito Dr. Daniel De Souza Fleury, publicada em 23/01/2017, julgando procedente a ação penal e condenando o réu como incurso nas sanções do art. 65 do Decreto-Lei n.º 3.688/41, c/c art. 61, incisos I e II, alínea “f”, do Código Penal, à pena de 30 dias de prisão simples, a ser cumprida em regime inicial aberto.

O réu foi intimado pessoalmente acerca da sentença condenatória (fl. 126).

A Defensoria Pública apelou (fl. 129). Em suas razões, alega insuficiência de provas para a condenação, razão pela qual requer a absolvição do acusado. Subsidiariamente, requer a suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais (fls. 131/134v).

O Ministério Público apresentou as contrarrazões pugnando pelo conhecimento e desprovimento do recurso. Por fim, manifestou concordância no tocante à suspensão da exigibilidade das custas processuais (fls. 135/138v).

Nesta instância, sobreveio parecer da Procuradoria de Justiça, da lavra do Dr. Renato Vinhas Velasques, opinando pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, apenas para fins de suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais (fls. 141/143).

Vieram-me os autos conclusos para julgamento.

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado e foi observado o art. 613, inc. I, do CPP.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

O recurso é tempestivo, preenche os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.

Ausentes questões preliminares, passo ao exame do mérito.

A Defesa Pública requer a absolvição do réu por ausência de provas. Alternativamente, postula pela suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais.

Pois bem.
Analisando o contexto probatório carreado aos autos, tenho que se pode concluir, com a certeza que se exige para a prolação de um decreto condenatório, que o réu, efetivamente, praticou o delito do art. 65 da Lei das Contravenções Penais. 

Transcrevo, por oportuno, parte da análise realizada na sentença de primeiro grau, que, a meu ver, deu correta solução ao caso, senão vejamos (abreviaturas ausentes no original):
“(...)

A existência do fato e a autoria vêm demonstradas pelo registro de ocorrência de fl. 08, pelo termo de declarações das fls. 13/14, pela decisão das fls. 23/24 que decretou a prisão preventiva do acusado, bem como pela prova oral coligida aos autos (fls.86/88).

A vítima, quando ouvida em juízo (fls. 86/88), disse que está há quatro anos separada do réu, mas que, continuamente, o réu a procura em seu serviço para lhe importunar. No dia dos fatos, relatou que vinha de moto pela ponte, vindo do Uruguai, quando o réu se atirou sobre sua moto e segurou o veículo, quando um carro começou a buzinar e ele a largou, mas depois, o réu passou a segui-la pela cidade com um chevette azul. Esclareceu que correu muito com sua moto até conseguir fugir do réu. Afirmou que possui medidas protetivas contra o réu.

O réu, quando ouvido em juízo (fls. 86/88), disse que separou-se da vítima, mas que continuou lhe ajudando. No dia dos fatos, relatou que apenas fez sinal para que a vítima parasse a moto, pois queria falar com ela. Afirmou que mantém um bom relacionamento com a vítima e negou a prática dos fatos. Confirmou que ainda procura a vítima para retomar o relacionamento, mas disse que nunca faria nada para prejudicá-la.

Cumpre ressaltar que, em um contexto de violência doméstica e familiar, a palavra da vítima merece especial destaque, tendo em vista a deficiência de testemunhas presenciais do fato, na maioria das vezes e, inclusive, no presente caso.

Da mesma forma entende o Egrégio Tribunal de Justiça Gaúcho:

APELAÇÃO-CRIME. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MATERIALIDADE E AUTORIA. PENA. 1. A prova coligida confirma a materialidade e a autoria. Relatos coerentes da ofendida, tanto na fase policial, quanto em juízo, que restaram confirmados pela prova oral produzida sob contraditório. Outrossim, a ausência de oitiva de testemunhas presenciais não é motivo suficiente a estabelecer uma dúvida fundada acerca da ocorrência do crime. Preponderância da palavra da vítima. Juízo condenatório confirmado. 2. Tendo em vista que o apelante permaneceu segregado cautelarmente por este processo, referido período deverá ser detraído da carcerária imposta, devendo o cálculo e a extinção da pena do agente ser examinados pelo juízo de origem. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70060117447, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Miguel Achutti Blattes, Julgado em 02/03/2016) 

Como se depreende do contexto probatório formado nos autos, restou comprovada a existência e autoria da contravenção ora imputada ao réu.

A vítima apresentou versão uniforme, tanto em sede inquisitorial (fls. 13/14), como em juízo (fls. 86/88), onde assevera que o réu constantemente lhe perturba – especificamente desde o término do relacionamento, há quatro anos – bem assim, esclareceu que, no dia dos fatos, o réu se jogou sobre a moto que conduzia e depois a perseguiu pela cidade, sempre com o propósito de retomar o relacionamento.

Ainda, cumpre salientar que a vítima já possuía medidas protetivas em vigor, que determinavam o afastamento e a proibição de contato entre as partes, sendo que, mesmo assim, o réu aproximou-se da vítima praticando os fatos descritos na denúncia.

(...)”

Com efeito, o conjunto probatório demonstra que o réu efetivamente praticou a contravenção penal de perturbação da tranquilidade, isso porque importunou a vítima, sua ex-companheira, por acinte. 

No particular, embora o acusado tenha negado a prática delitiva, ele próprio admitiu que procurava a vítima para retomar o relacionamento, mesmo estando proibido de fazê-lo, em virtude de medidas protetivas deferidas em favor da ex-companheira.

Assim, a meu sentir, desenhada a conduta do tipo penal previsto no art. 65 do Decreto-lei nº 3.688/41, inviável a reforma da sentença para fins de absolvição do réu.

Quanto ao apenamento, nenhum reparo merece atenção.

A pena-base foi estabelecida no mínimo legal, ou seja, em 15 (quinze) dias de prisão simples. 

Na segunda fase, a pena foi agravada em 15 (quinze) dias, pois o réu é reincidente e o delito fora praticado no âmbito das relações domésticas. 

Ausentes outras causas, a pena definitiva restou fixada em 30 (trinta) dias de prisão simples, o que resta mantido.

Mantenho, outrossim, a fixação do regime inicial aberto, bem como o reconhecimento do cumprimento antecipado da pena, uma vez que o réu ficou preso por período que compreende o tempo da pena privativa de liberdade fixada.

Por fim, num ponto merece reforma a sentença. A defesa do réu foi realizada pela Defensoria Pública, razão pela qual faz jus ao benefício da Assistência Judiciária Gratuita, impondo-se a suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais.

Por esses fundamentos, julgo parcialmente provida a apelação, apenas para, concedendo o benefício da AJG ao réu, suspender a exigibilidade do pagamento das custas processuais, mantendo, quanto ao mais, a sentença recorrida.

É como voto.

Des.ª Cristina Pereira Gonzales (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Apelação Crime nº 70075923276, Comarca de Jaguarão: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROVIDA A APELAÇÃO, APENAS PARA SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS."
Julgador(a) de 1º Grau: DANIEL DE SOUZA FLEURY
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